EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 00001/2009-L DE 17 DE SETEMBRO DE 2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JÚLIO ANTONIO MARIANO
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A telefonia celular cresce assustadoramente nas cidades, vilarejos e campo. E nesse aspecto, as concessionárias buscam instalar suas torres retransmissoras dentro do perímetro urbano da cidade, alugando imóveis ou até mesmo comprando-os para depois transformá-los em unidade retransmissora. E já não é de hoje que veicularam pela mídia, escrita e televisiva, argumentos demonstrando que o uso contínuo de celular pelo ser humano pode causar-lhe uma série e de transtornos, inclusive doenças que hoje são combatidas incontinentes - o câncer, por exemplo.

A Lei Municipal nº 2.735, de 1° de novembro de 2002, que “Dispõe sobre a instalação de torres de telefonia celular”, muito bem serviu desde que fora promulgada, no entanto, com o desenvolvimento de estudos científicos sobre o impacto da radiação eletromagnética gerada por estas torres e o aumento potencial das novas tecnologias de transmissão, se faz necessária nova Lei que resguarde a saúde e o bem-estar de nossos cidadãos, reduzindo o perigo da exposição aos campos eletromagnéticos. reduzindo a exposiçovas tecnologias das novas tecnolologias de transmiss
Diante o exposto, este vereador está preservando a saúde do munícipe e do bem estar de seus familiares, adequando a implantação de novos instrumentos que assegurem aos cidadãos a não terem contato com a irradiação desses equipamentos.





Isso Posto, JÚLIO ANTONIO MARIANO, por intermédio do Protocolo, 05432/2009 de 17 de setembro de 2009, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei Complementar. 

PROTOCOLO Nº 05432/2009

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 00001/2009




         De 17 de setembro de 2009.

Disciplina a instalação e operação de torres de retransmissão de telefonia celular na Estância Turística de São Roque, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1°
A instalação e operação de torres de retransmissão de telefônica celular – ERBs – no Município da Estância Turística de São Roque deverão observar os critérios e parâmetros técnicos disciplinados na presente Lei.

Art. 2º
A instalação e operação de antenas somente será permitida fora do perímetro urbano, observando-se a distância mínima de 06 (seis) metros, medida em projeção horizontal do lóbulo principal e as divisas do imóvel, devendo também serem observadas, concomitantemente, as distâncias de 03 (três) metros da base da torre com a lateral e fundos do imóvel e 05 (cinco) metros com a frente do mesmo, e, às normas técnicas previstas pela International Non-lonizing Radiation - ICNIRP. 

Art. 3º
Toda instalação de antenas retransmissoras de radiação eletromagnéticas deverá ser feita de modo que a densidade de potência total, considerada a soma da radiação pré-existente com a da radiação adicional emitida pela nova antena, media por equipamento que faça a integração de todas as freqüências na faixa 100 kHz (cem kilohertz) a 300 GHz (trezentos gigahertz), não ultrapasse a 100 mW/cm² (cem microwatts por centímetros quadrados), em qualquer local passível de ocupação humana.

Art. 4º
O órgão competente deverá exigir laudo assinado por físico ou engenheiro da área de radiação, onde constem medidas nominais de nível de densidade de potência nos limites da propriedade de instalação nas edificações vizinha e nos edifício com altura igual ou superior à antena.

Parágrafo único. O laudo radiométrico será submetido à apreciação da Secretaria Municipal de Saúde e deve ser apresentado por ocasião da instalação da antena retransmissora e a cada 05 (cinco) anos para controle. 

Art. 5º
Todas as medições deverão ser previamente comunicadas ao Poder Publico, mediante ofício protocolado onde constem local, dia e horário de sua realização, e esta acompanhará as medições, podendo indicar pontos que devam ser medidos.

Art. 6º
As antenas retransmissoras somente entrarão em operação após a concessão do respectivo alvará sanitário, expedido pela Diretoria Municipal de Saúde, através do Departamento de Vigilância Sanitária.

Art. 7º
Os pedidos de instalação de antenas transmissoras serão avaliados, inicialmente pela Diretoria de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque, quanto ao zoneamento, aspecto urbanístico e construtivo, exigindo-se as aprovações do Projeto de implantação da mesma, sendo encaminhados e a Diretoria Municipal de Saúde para análise e deliberação, apresentando os seguintes documentos:

I. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e Estudo de Viabilidade Urbanística – EVU;

II. Normas de segurança para o operador do equipamento, determinando o máximo de exposição para cada freqüência de transmissão.

Parágrafo Único - A instalação e funcionamento dos equipamentos previstos no “caput” deste artigo deverão obedecer ao disposto em normas técnicas da International Non-lonizing Radiation - ICNIRP.

Art. 8º
As empresas concessionárias responsáveis pelas antenas retransmissoras de telefonia celular já em operação no perímetro urbano do Município, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da promulgação da presente Lei para adequação às normas retro-estabelecidas.

Art. 9º A falta de atendimento do disposto nesta Lei pelas empresas concessionárias de telefonia celular será punida com:

I. Notificação na primeira ocorrência;

II. Multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) na segunda ocorrência;

III. O dobro do valor do inciso anterior, no caso de reincidência, e,

IV. Suspensão do funcionamento do equipamento até a adequação do mesmo a presente Lei.

Art. 10
Ficam revogados os dispositivos em contrário, especialmente a Lei Municipal n° 2.735, de 01 de Novembro de 2002.

Art. 11
O Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 12
Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal nº 2.735, de 1º de Novembro de 2002.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 17 de setembro de 2009
JÚLIO ANTONIO MARIANO
Vereador
PROTOCOLO Nº 05432/2009
